
 

 

Superior Tribunal de Justiça

HABEAS CORPUS Nº 537.973 - SP (2019/0300619-0)
  

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
IMPETRANTE : ALEXANDRE DOS SANTOS GERALDES 
ADVOGADOS : ALEXANDRE DOS SANTOS GERALDES  - SP258616 
   VALDEMAR DE SOUZA  - SP200386 
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3A REGIÃO 
PACIENTE  : JOAO FRANCISCO DAMIAO (PRESO)
 

  

DECISÃO

Trata-se de habeas corpus com pedido liminar impetrado em favor de 

JOAO FRANCISCO DAMIAO em que se aponta como autoridade coatora o 

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO. 

Consta dos autos que o paciente foi condenado, juntamente com 

corréu, à pena de 9 anos e 2 meses de reclusão, pela prática do crime previsto no art. 33, 

caput, da Lei 11.343/2006, em regime inicial fechado, em virtude da apreensão de 

aproximadamente 152kg (cento e cinquenta e dois quilos) de cocaína, determinada, 

ainda, a execução provisória da pena (e-STJ fls. 249/324).

No presente writ, insurge-se o impetrante contra a manutenção da 

segregação cautelar do paciente, em virtude da ausência de fundamentos para a prisão e 

também porque o paciente ostentaria condições pessoais favoráveis.

Diante disso, requer, "seja deferida a liminar rogada para determinar a 

imediata libertação do Paciente, expedindo-se o competente alvará de soltura" e, ainda, 

"seja concedida a ordem impetrada para revogar a prisão preventiva, confirmando-se a 

liminar para a que Paciente aguarde o transito em julgado da sentença penal condenatória 

em liberdade" (e-STJ fl. 36).

É, em síntese, o relatório.

Ab initio, cumpre registrar que, ao que se extrai da peça inaugural, o 

presente writ foi impetrado contra sentença de primeiro grau (e-STJ fls. 249/324). 

Nessa toada, considerando-se que a irresignação do paciente, ao que 

parece, nem sequer foi apreciada pelo Tribunal de origem, fica obstada a análise da 

impetração por esta Corte Superior, sob pena de indevida supressão de instância. 
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O art. 105, I, "c", da Constituição da República, dispõe que compete a 

este Tribunal Superior processar e julgar habeas corpus, quando o coator for tribunal 

sujeito à sua jurisdição. Contudo, não constam nos autos elementos que demonstrem a 

existência de decisão ou de acórdão da Corte estadual apreciando a questão objeto deste 

writ.

Com efeito, não se submete à competência do Superior Tribunal de 

Justiça o exame de habeas corpus impetrado contra ato praticado por juiz de primeiro 

grau. 

Nesse sentido, é firme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça; 

confiram-se:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM HABEAS CORPUS. 
AUSÊNCIA DE AMBIGUIDADE, CONTRADIÇÃO, 
OBSCURIDADE OU OMISSÃO NO JULGADO. 
IMPUGNAÇÃO DE ATO DE JUIZ DE PRIMEIRO GRAU. 
ABSOLUTA INCOMPETÊNCIA. NEGATIVA DE 
SEGUIMENTO. APLICAÇÃO DO ART. 34, XVIII, DO RISTJ. 

[...]

2. De acordo com o art. 105, I, c, da Constituição Federal, compete 
a esta Corte julgar habeas corpus contra atos de Tribunais de Justiça 
e Tribunais Regionais Federais, o que não ocorre no caso em 
questão, em que se impugna ato de Juízo de primeiro grau. 

3. Assim disciplina o art. 34, XVIII, do RISTJ: negar seguimento a 
pedido ou recurso manifestamente intempestivo, incabível, 
improcedente, contrário a súmula do Tribunal, ou quando for evidente 
a incompetência deste. 

[...]

5. Embargos de declaração rejeitados. (EDcl no HC 230.583/MG, 
Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, 
julgado em 16/9/2014, DJe 1º/10/2014)

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
IMPUGNAÇÃO DE ATO DE JUIZ DE PRIMEIRO GRAU. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. ART. 105, I, "c", DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. INDEFERIMENTO LIMINAR. 
APLICAÇÃO DO ART. 210 DO REGIMENTO INTERNO 
DESTA CORTE. 

1. De acordo com o art. 105, I, "c  , da Constituição Federal, 
compete a esta Corte julgar habeas corpus contra atos de Tribunais 
de Justiça e Tribunais Regionais Federais, o que não ocorre no caso 
em questão, em que se impugna ato de Juízo de primeiro grau. 

2. Disciplina o art. 210 do Regimento Interno desta Corte que, 
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"quando o pedido for manifestamente incabível, ou for manifesta a 
incompetência do Tribunal para dele tomar conhecimento 
originariamente, ou for reiteração de outro com os mesmos 
fundamentos, o relator o indeferirá liminarmente". 

[...]

4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no HC 
189.383/PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEXTA TURMA, 
julgado em 16/12/2010, DJe 01/02/2011) 

PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. DIREITO DE APELAR EM LIBERDADE. 
FALTA DE APRECIAÇÃO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. INCOMPETÊNCIA 
CONSTITUCIONAL. NÃO CONHECIMENTO DA ORDEM. 

1) O artigo 105, I, c da Constituição Federal determina a 
competência do Superior Tribunal de Justiça para julgar habeas 
corpus contra atos de alguns órgãos, dentre os quais encontram-se os 
Tribunais de Justiça Estaduais mas não os juízes de direito. 

2) In casu, a matéria alegada não foi submetida ao Tribunal de 
Justiça do Estado de Origem, pelo que este Superior Tribunal de 
Justiça mostra-se incompetente para o julgamento do writ. 

3) Ordem não conhecida nos termos do artigo 34, XVIII e 210 do 
RISTJ. (HC 53.234/PE, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 3/10/2006, DJ 
30/10/2006)

Ante o exposto, com fundamento no art. 210 do Regimento Interno do 

Superior Tribunal de Justiça, indefiro liminarmente o habeas corpus. 

Publique-se. Intimem-se.
 

  

Brasília, 07 de outubro de 2019.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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